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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA
SEÇÃO l)E CONTRATOS

CONTRATO N' 31/2018 - TRE/PB
Processos SEI D.o 5568-03.2018.6.15.8000

CONTRATO DE l-OCAÇÃO DE VEÍCULOS, TIPO
PASSEIO, COM MOTORISTA. PARA O TRANSPORTE DE
AUTORID/\DES E SERVIDORES ENVOLVIDOS NAS
ELEIÇOES GERAIS l)E 2018 QUE FAZEM ENTRE SI O
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAJljA E A
EMPRESA H.AVIO iIENKiOUE DE MIRANDA - ME.

Aos vinte e sete dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito:

comparcceram, de um lado, o TRIBUNAL REGIONAL l:LEITOltAL DA PARAIBA, CNPJ NO

06.Q17.798/0001-60, com foro na cidade de Jogo Pessoa, situado na Av. Princesa lsabel, oo 201:

Tambiá, Estado da Paraíba, CEP 58.020-911, neste ato representado por seu Secretário de
Administração e Orçamento, VALTER FELIX l)A SILVA, brasileiro, casado, RG n' 932.907--

SSP,''PB, CPF Do 468.408.184-20, doravante designado CONTRATANTE QU simplesmente TRE-

Pl] e, de outro lado, a empresa AUTO CAR SERVICOS DE LOCACAO E Tl-JRISiVIO LTDA.
CNPJ n' 02.212.119/o001-53, estabelecida na Rua Doutor Severino Ribeiro Cruz, 625, Centro:

Campina Grande/PB, CEP 58.400-258, telefone (83) 3321-3521 / 3058-5022 / 9 9103-9495, e-mail:

contato@autocarturismo.com.br / flavio©g)autocarturismo.com.br, quc apresentou os documentos

)xigidos por lei, neste ato representada por scu Sócio Administrador PEDRO HENRIQtTE
IVIORAIS MIRANDO, brasileiro, solteiro, RG n' 3.698.838 - SSDS/PB, CPF n' 097.304.064-56,

daqui por diante designada CONTRATADA, que têm, entre si, justo c avançado, e celebram, por

força do presente instrumento e de conformidade com o disposto na Leí n' I0.520/2002, no Decreto

n' 3.555/2000, Decreto n' 5.450/2005, Decreto Do 7.892/2013 e, no quc couber, na Lei n'

8.666/1993 e suas alterações, o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB.FETO

1.1 O pre! nte contrato tem por objeto a locação veículos, ipo passeio, com motorista, para
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transporte de Autoridades c servidores envolvidos nas Eleições Gerais de 2018, a ser executada de

acordo com o especificado no Ata dc Registro de Preço 51/2018 e no Termo de Referência n'

t)9/20]7 - SETRAN, ANEXO l do Pregão Eletrânico 21/2018 TRE-PB, que passam a fazer pari

integrante deste custe, independentemente de transcrição.

CLAt;GULA SEGUNDA DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 - O serviço objeto deste contrato será realizado por execução indircta, no regime de empreitada

por preço GLOBAL, de acordo cojn o estabelecido no Pregão Eletrõnico n' 21/201 8 -- TRE/P13 c

seus anexos, bem como na proposta da CONTRATADA

CLAtrSlrLA TERCEIRA DoS l:NCARGoS Do CONTRATANTE

3.1 - O CONTRATANTE se obriga a

) promover, através do gestor e dos fiscais do contrato designados pela administração, o

acompanhamento e a fiscalização do serviço, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando,

em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de

quaisquer fatos que, a scu critério, exijam medidas corretivas

b) fornecer à CONTRATADA todos os dados (roteiros/endereços) para o fiel cumprimento do
serviço contratador

c) providenciar vistoria de apresentação onde será verificada a quilometragem de chegada:

:quipamentos e condições gerais, bem como, após a conclusão dos serviços, realizar a vistoria e

emitir o Termo de Devolução;

d) efetuar, o controle do combustível, trajeto e utilização dos veículos, sob a responsabilidade geral

da Coordenadoria de Serviços Gerais/Seção de Transportes (SETRAN/COSEG), com auxílio dos

gestores e/ou fiscais do contrato, Supervisores dos NATU's, Chefe dos Cartórios e demais

servidores designados pela administração, a critério do CONTRATANTE;

e) fornecer o combustível necessário para execução clo serviçal

f) receber os veículos completamente abastecidos e devolvê-los nas mesmas condições;

g) permitir o acesso dos prepostos da Contratada para a execução dos serviços, onde necessário:

h) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos representantes

e propostos da CONTRATADAS

) observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bcm como sua compatibilidade com as

obrigações assumidast
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j) proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades necessárias ao bom cumprimento das

obrigações ajustadas;

k) comunicar à CONTRATADA formal e imediatamente problemas ou dificuldades relacionadas à

prestação do serviço contratador

1) arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, que será

providenciada pela Administração até vinte dias da data de sua assinatura, nos termos do art. 20 do

Decreto n' 3.555/2000

m) efetuar o pagamcnt

cnntríltn1'

CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas no presente

CLAIÍSUI,A QUARTA DA GESTÃO E nscAI.iZAçÃO

4.1 - A gestão do presente contrato e a fiscalização dos serviços serão realizadas de acordo com o

estabelecido na Portaria n' 18/2018 -- TRE-PB/PTRE/DG, do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba.

4.2 - Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o

serviço, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude

dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço ajustado:

diretamente ou por prepostos designados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Caberá ao Gestor do contrato, subsidiado pelo Fiscal

a)

b)

c)

d)

cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria n' 1 8/20 1 8 -- TRE-PB/PTRE/DG;
anotar de forma clara, transparente e organizada, cm registro próprio, todas as ocorrências

elacionadas com a execução do contrato;

comunicar à Secretaria de Administração e Orçamento do Tribunal, dc imediato:

qualquer descumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações passíveis dc rescisão

:ontratual e/ou aplicação de penalidades=

considerar as normas previstas no Código dc Ética dos Servidores do Tribunal Regional

Eleitoral da Paraíba, instituído pela Resolução n' 21./2014 -- TRE/PB.

PARÁGRAFO SEGtNI)O Caberá ao Fiscal do Contrato

a)

b)

cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria n' 1 8/20 1 8 -- 'rRE-PB/PTRE/DGI

acompanhar, "in /oco ", a execução do contrato, registrando os pontos críticos encontrados:

inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura do preposto

da contratada para instruir possível procedimento visando à aplicação de sanção contratual;
3/
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c) recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar o desfazimento.

o ajuste ou a correção;

d) comunicar à CONTRATADA, mediante correspondência com comprovante de recebimento

a ser juntado aos autos, eventuais irregularidades na execução contratual, estabelecendo

prazo para solução.

e) considerar as normas previstas no Código dc Ética dos Servidores do Tribunal Regional

E[eitora[ da Paraíba, instituído peia Reso]ução n' 2 ] /2014 -- TRE/PB.

CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES l)A CONTRATADA

5.1 -- A CONTRATADA se obriga a

a) prestar o serviço contratado em plena confomlidade com o estabelecido neste instrumento, no

Termo de Referência n" 09/2017 -- SETRAIV e na Ata de Registro de Preço n.' 51/2018=

b) fornecer à Coordenadoria de Serviços Gerais/Seção de Transporte (COSEG/SETRAN), nos

prazos estabelecidos no Termo de Referência, a relação dos veículos a serem disponibilizados para

o serviço, com o número das placas dos automóveis, nomes, endereços e telefones dos

condutores e cópia das respectivas carteiras de habilitação (CNH) e, ainda, permitir a

rificação da existência de todos os veículos listados, nas seguintes datas:

bl) Veículos Zonas Eleitorais (início dos serviços 07/10/201 8 - Primeiro Tumo e 28/10/201 8

segundo rumo, sc houver) -- até o dia 1 7/09/2018

b.2) Havendo alguma alteração na relação dc que trata esse item, a Seção de Transportes

deverá ser informada com antecedência mínima de lO (dez) dias.

c) disponibilizar os veículos de acordo com as especificações e prazos contidos no Apêndice l do

Termo de Referência n' 1)9/2017 - SETRAN, em condições plenas dc uso e com seus respectivos

condutores devidamente habilitados, nos locais e períodos indicados no item 4.2 do referido termo

de referência;

d) apresentar, mediante designação formal, os condutores dos veículos portando crachá fornecido

pela empresa, onde deverá constar o nome do condutor e os dizeres "A SERVIÇO DA JUSTIÇA
ELEITORAL DA PARAIBA -- TRl!/'PB ELEIÇÕES 201 8:

d.l) tanto os condutores, qu:!nto o pessoal de apoio deverão usar vestimenta adequada e

também portar a documentação pertinente

e) apresentar os veículos em perfeito estado de funciontunento, bem como com todos os itens

obrigatórios de segurança previstos na legislação de rcgênciat

f) fornecer veículos preparados e aptos piora viajará
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seguintes valores:

g.l) R$ 100,00 (cem reais) -- com pernoite.

g.2) R$ 50,00 (cem reais) - sem pernoite.

h) apresentar, no início do serviço, os veículos com adesivos de identificação (onde conste os

dizeres "A SERVIÇO DA JUSTIÇA ELEITORAL DA PARAIBA - TRE/PB ELEIÇÕES 201 8") e
com tanque dc combustível cheio;

h.l) - deverão ser utilizados dois adesivos: um no vidro dianteiro c outro no vidro tnlseiro.

) manter o número de veículos e condutores para a prestação do serviço, substituindo, de imediato:

o veículo ou condutor que, por ventura, não se apresente em condições de executar o
transporte/serviço dentro dos parâmetros de qualidade exigidos, independentemente de outros

motivos, tais como rodízios, substituições, panes e;

j) Não haverá limite de quilometragem pane os veículos colocados à disposição do
CONTRATANTE;

k) cumprir fielmente o objeto contratado c suas condições, em conformidade com o estabelecido,

comunicando imediatamente à Coordenadoria de Serviços Gerais/Seção de Transportes

(COSEG/SETRAN) ou ao gestor/fiscais designados pelo TRE/PB, as ocorrências havidas.

1) responsabilizar-se por prejuízos decorrentes de acidentes, infrações de trânsito e danos causados a

terceiros ou ao material transportado:

m) responsabilizar-se, cm relação aos profissionais disponibilizados para condução e carregamento

dos veículos, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço objcto deste contrato, tais

como: pró-laboro, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-

refeição, vales-transporte, uniforme, crachás e outras que sejam necessárias à plena execução do

serviço contratador

n) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer

nto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da

execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus funcionários nesse sentido;

o) Designar formalmente l (um) proposto para atuar permanentemente junto ao Tribunal, com

infraestrutura própria de comunicação (telefone móvel e e-mail) e autonomia gerencial, a partir do

dia O[ de outubro de 20]8, no horário das 8h(X) às ]9h00 horas, até a data do pleito (]' ou 2' turno,

se houver), à exceção da véspera e do dia da eleição (lo e 2" turno), quando deverão estar presentes

durante toda a execução da prestação dos serviços;

p) exigir que o proposto mantenha atualizada as planilhas de controle de serviços, repassando-as ao

gestor/fiscais do contrato designados pelo TRE/PBi

g) Efctuar o pagamento dc diárias para os condutores que, na realização do serviço irão viajar, nos[] )n
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q) Disponibilizar veículos com seguro obrigatório e dcvídalncnte licenciados, ficando claro e certo

quc Q Tribunal não assumirá qualquer ónus advinda de sinistro ocorrido dentro ou fora de suas

dependências, nem pagamento de franquias ou indenizações a terceiros.

r) garantir quc na execução do serviço, se por algum motivo, devidamente justificado, o(s)

veículo(s) não puder(em) ser abastecido(s) ãs custas da Justiça Eleitoral, a empresa deverá proceder

abastecimento, anotar qui]ometragem e guardar nota fiscal para posterior ressarcimento, de forma

quc não haja interrupção no serviços

s) responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ou q

ainda que não previstos no contrato, resultante da execução do objcto deste contrato;

) manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas

e todas as condições exigidas para a contratação;

) apresentar, junto com a NOTA FISCAL/FATURA do serviço executado, prova da regularidade

fiscal para com a Seguridade Social (CND), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF)

e com a Fazenda Federal, através da Certidão Conjunta Negativa dc Débitos Relativos à Tributos

Federais e à Dívida Atava da União, bem como a prova dc inexistência de débitos inadimplidos

perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso

estes documentos não estejam disponí)'eis no SICAF e no sítio da Justiça do Trabalho:

v) responder pelo extravio de qualquer bcm patrimonial ou material de consumo do TRE/PB,

quando for apurada sua responsabilidade em processo administrativo, sem prejuízo de outras

sanções cabíveisl

x) responder pelos danos causados ao TRE/PB ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na

execução do serviço contratador

w) indcnizar qualquer dano ou prejuízo causado ao TRE/PB, ainda que involuntariamente, pelos

seus funcionários ou pela omissão dos mesmos no desempenho de suas tarefas;

y) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia URI
do CONTRATANTE

uaisquer

CLAt:SALA SEXTA DAS CONDIÇÕES PARTICL:LARES

6.1 - O CONTRATANTE não se responsabilizará por quaisquer serviços que venham a ser
executado pela CONTRATADA, sem que tenha sido previsto no contrato ou fora de sua vigência;

6.2 - O serviço constante da CLÁUSULA PRIMEIRA será recet)ido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos e consequente

aceitação.



6.3 - E assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da
CONTRATADA documentação que comprove o carreto e tempestivo pagamento de todos os

encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais c comerciais decorrentes da execução deste Contratos

6.4 - O Tribunal não assumirá qualquer ânus advindo de sinistro ocorrido com os veículos locados,

dentro ou fora de suas dependências, infrações de trânsito, nem pagamento de üanquias ou

.ndenizações a terceiros;

6.5 - A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE, desde já, de forma irrevogável e irretratável

a compensar dos créditos futuros que venha a ter em face da prestação dos serviços objeto do

presente contrato os danos ou prejuízos causados ao TRE/PB não cobertos pela garantia, nos termos

do art. 368 e seguintes do Código Civil;

6.8 - Havendo divergência entre o contrato e o termo de referência, prevalecerá o constante
neste último.

CLAlíSULA SETl\'IA - DO PREÇO

7.1 - Fica estabelecido que uma diária compreenderá ao período ininterrupto de 24 horas, desde as

12h00hs de um dia às l Ih59 do dia subsequente.

7.2 - O valor de cada diária inclui todos os custos relativos à disponibilização integral e ininterrupta

do serviço de transporte (veículos e respectivos condutores), incluindo os custos de alimentação.

hospedagem, identificação e demais elementos necessários à plena execução do serviço, de acordo

com o estabelecido no Termo de Referência R.o 09/201 7 - SETRAN

7.3 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução serviço objeto do presente

contrato, os seguintes valores:

7.3.1 - Para o primeiro turno das eleições:

Qt. de
iculo: :j:lde P«íod. l)escriçãi

Valor d
diária

07-08d. =::" p:=
Outubro de 1 1 do Termo dÉ

as Zona
=nçao n-
Rcl'efêni

ARP

111citorais

Apêndice
a 09/20 1 7 1 RS 298.20

Apêndice
a 09/2017 l R$ 299,80

51 /2( ) 1 8

R$ 34.889,40

'-., , -", '. l Veículos para as Zona
u/ u ilo uç l (conforme descrição n.
Outubro de 1 1 do Termo dc Referêni

"-; i;EB-'' "
R$ 17.088,60

Ü



Veículos para as Zonas Eleitorais
(conforme descrição no Apêndice
l do Termo dc Referência 09/2017 1 R$ 299.30
SETRAN c ARP 51/2018

rREH'B)

R$ i.49ó5o

Veículos par
conforme d

[ do Termo
SETRAN
TRE/PB)

as Zonas Ela
:ração no Apêndice
Rclcrência 09/20 1 7

ARP 512o18
R$ 298,0(J R$ 1.4q),(D

)7 a t)8 d(

Outubro d

2018

Veículos pai
(conforme d
l do Termo
SETRAN
TRE PB)

as Zonas Eleitorais
crição no Apêndice
Referência 09/2017

ARP 512o18
R$ 299JC R$ 1.197,2(

Valor total d itrato referente ao primeiro turno das eleições l RS 56.161,70

7.3.2 - Para o segundo turno das eleições, se houver
Qt. de
diárias

l Veículos para as Zona
zo d 'cv uc l Eleitorais(confomle descriçê
outubrodc l no Apêndice l do Termo

2t)18 l Referência {)9/2017 SBI'R.âN
'''''' l ARP51/'20i8 TRE/'PB)

l)escriçã-
Valor d

diária

R$ 300,(n l R$ 35.1«),U)

8 a 29 dc

t)ít) dc

2018

Veículos para as Zona
Eleitorais(conforme dcscriçã

Apêndice l do Termo di
Referência 09/2017 SETRAN
ARP 5'1/'2018 TRF./PB)

R$ 300,00 l R$ ]7.100,0(

01 lucro dc

2018

Veículos para as Zonas
Eleitorais(confomle descrição
no Apêndice l do Termo de
Referência t)9/2017 SETRAN e
ARP 51.'201}Ç TRE,'PB)

R$ 2.137,a)

15 01 outubro de

28 a 29 di

2018

Veículos para as Zonais
)mis (contorne dewriç

Apêndice l do Termo de
RcfcrênciüotJ/2o17 SETA.AN e
ARP 51/'2018 TRE/PB)

RS 418,X RS 2.09i5t)

01

.8 a 29 d{

toro d-

2018

Veículos para as Zonas
Eleitorais(conlbmle dcscriç;
no Apêndice l do Termo de
Referência 09/2017 Sln'RAN e
ARP 51/'2018 TRE/PB)

R$ 1.592,80

Valor total d:

Valor total d;

itratação (caso haja apenas o I' turno) l RS 56.161,70

itmtação (caso haja 2' turno) l RS 1 14.1 83,00
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CLAI'StÍLA OITAVA - DO PAGANIENTO

lc os preços contratados para cada lote, considerando os tipos de veículos, condutores e pessoal de

apoio envolvido e será realizado através de OBC - Ordem Bancária de Crédito, OBB - Ordem

Bancária para Banco ou Ordem Bancária para Pagamento de Futuras com Código de Barras, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou 20 (vinte) dias corridos, contados da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, confomle o valor da contratação seja inferior ou superior, respectivamente ao limite

previsto no art. 24, 11, da Lei n' 8.666/93, observada a ordem cronológica estabelecida no art. 5' da

mesma Le:

8.1.1 - A Nota Fiscal/Fzttura/Boleto Banctírio com código de barras, relativo ao serviço

cfetivamente prestado, deverá ser apresentado no Protocolo Geral do TRE/PB até o último

dia do mês do faturamento, acompanhado da dec)aração de conta-corrente própria, na qual

deseja receber o referido pagamento, com a identificação da instituição financeira, nome e

prefixo da agência correspondente

8.1.2 - A comprovação da regularidade fiscal, para o pagamento, será verificada por meio do

SICAF e do sítio da Justiça do Trabalho;

8.1.2.1 - Na impossibilidade de o CONTRATANTE ter acesso ao SICAF e/ou ao sítio

ia Justiça do Trabalho, a comprovação da regularidade fiscal deverá ser realizada

mediante a apresentação, pela CONTRATADA, da documentação descrita no item 5.1

1". da CLÁUSULA QUINTA deste contmto.

8.1.3 - A Nota Fiscal/Fatura será analisada pelo respectivo Gestor e atestada, se for o casos

8.1.3.1 - Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação

da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo p:tra o pagamento iniçiar-

se-á, após a regularização da situação e/ou reaprescntação da nota fiscal/futura, não

acarretando qualquer ónus para o Contratante

8.1.3.2 - O CNPJ constante da nota fiscal/futura deverá ser o mesmo indicado na

proposta/nota de empenho, sob pena de não scr efetuado o pagamento;

8.2 - A CONTRATADA deverá informar no corpo da nota fiscal/futura, o seguinte:

8.2.1 - Valores referentes à locação do veículo:

8.2.2 - Valores relativos à prestação do serviço dos condutores

8.2.3 - Valores pagos a título dc diárias.

8.3 - O CONTRATANTE se reserva ao direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação

8. 1 O valor do pagamento será cfetuado de acordo com a forma contratada e executada, aplicand(CICLLlllllt rii ri] IJ
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da nota fiscal/futura por parte do gestor do contrato, este verificar que o serviço foi executado em

desacordo com o especificado no ajustem

8.4 - O CONTRATANTE poderá retcr ou glosar o pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis:

quando a CONTRATADA

8.4.1 - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade

mínima exigida a atividade contratada.

8.4.2 - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

u utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada

8.5 - Caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos relativos ao FGTS centralizado, o

documento comprobatório de autorização para a centralização dos recolhimentos deverá ser

apresentado à Administração

8.6 - Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB procederá à atualização

financeira diária de seus débitos, onde os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, conforme a seguinte fórmula:

l : (TX / 100

365

ENI = 1 x N \ VP

nde:

= Índice dc atualização linanceiral

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual

EM = Encargos moratóriosl

8.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação de

quaisquer obrigações financeiras que lhes forem imposta, em virtude de penalidade, nos termos do

.rt. 86, c'apz{/, e $2' c $3' e/ou art. 87, $1', da Lei n' 8.66fi/93, sem que isso gere direito

reajustamento de preços.

CLÁUStJLA NONA - Do RECOLHI\LENTO l)o INIPOSTo }: DAS CONTRIBUIÇÕES

9.1 - De acordo com o disposto na Instrução Normativa RFB üo 1.234/2012, será retido, na fonte.

imposto sobre a renda da pessoa jurídica - IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido

10
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(CSLL), a contribuição para a Seguridade Social (COXINS) e a contribuição para o PIS/PASEP

sobre o pagamento efetuado à pessoa jurídica contratada, pelo serviço objeto deste contrato,

observando os procedimentos previstos nessa instrução Norma

9.] .1 - Caso a pessoa jurídica contratada seja optante do "SIMPLES'
retenção prevista na Instrução Normativa retro mencionada

9.1.2 - Consoante disciplina a Instrução Normativa RFB n' 1.234/2012, as empresas optantcs

do Simples Nacional, as instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos,

bem como as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às

associações civis, a que se referem os artigos 12 e 15 da Lei Ho t).532/97, deverão apresentar

declaração assinada por seu represente legal, na fomla dos Anexos 11, 111 ou IV da referida
norma.

9.2 - Com base nos preceitos da legislação municipal correspondente, será retido, na fonte, o ISS

sol)rc o valor do serviço prestado

esta não ficará sujeita à

CLÁUSULA DÉCI)IA DO PliAZO Dl: VIGEN(:IA

10.1 - 0 presente contrato tem vigência a partir da data de sua assinatura até o dia 30/10/2018 ou

até o cumprimento integral do objeto, com a efetiva devolução dos \eículos, o que ocorrer

primeira

CLAI.iSULA DECll\IA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES

1.1 - 0 contrato poderá ser alterado nos casos e condições previstos na seção 111, do capítulo 111 d

Lei 8.666/93.

CLAUSt'LA l)ÉCINIA SEGLrXDA DA DOTAÇÃO ORÇAXIENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos específicos

consignados no Programa de Trabalho Resumido - PTRES 1 07671 -- 1'leitos Eleitorais, Elemento dc

Despesa 339033, Plano Interno FUN LOCVEll, alocados no orçamento deste Tribunal para o
exercício 20 18.

p.4RÁGRAFO ÚNICO

Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício, foi emitida a nota de empenho

1) 1 8NE000790, em 23/08/2018, à conta da dotação especificada nesta cláusula



CLAtrsLil.A DEFINIA TERCEIRA - l)AS PENAL,IDADES E l)o 1)ESCONTo DO VALOR
DA N'l LTLTA

13.1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades previstas no artigo 28

do Decreto n' 5.450/20(15. A Administração poderá, ainda, a seu critério, utilizar-se

subsidiariamente das sanções previstas na Lei n' 8.666/93, no que couber

13.2 - Fica estabelecido como falta grave, caracterizado como falha em sua execução, a não

manutenção de todas as condições dc habilitação e qualificação exigidas na licitação, quc poderá

dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação da muita compensatória estabelecida no

lm 13.3 c do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 28 da do
Decre to n' 5.450/'2005

13.3 - Com fundamento no art. 28 do Decreto n' 5.450/2005, ficará impedida dc licitar e cool

com a União e será descrcdenciada no SICAF, pelo prazo de alé 5 (cinco) anos, sem prquízo das

demais Geminações legais de multa compensatória de até 30% (trinta por cento) no caso de

nexecução total, sobre o valor total do contrato, ou de até 15% (quinze por cento), no caso de

nexecução parcial, sobre o valor do saldo da contratação, a Contratada que:

13.3.1 - apresentar documentação falsa;

13.3.2 - ensejar o retardamento da execução do seu objeto

13.3.3 - talhar ou fraudar na execução do contratos

13.3.4 - comportar-sc de modo inidõneo

13.3.5 - fizer declaração falsa;

13.3.6 - cometer fraude fiscal; e

13.3.7 - não mantiver a proposta.

13.4 - Para os fins do item 13.3.4, reputar-se-ão inidõneos aros como os descritos nos ans. 90, 92:

93, 94, 95 e 97 da Lei n' 8.666/93.

13.5 - A Contratada ficará sujeita, no caso de inexecução parcial ou total da obrigação, cc

fundamento no art. 86 da Lei Ro 8.666/93, à seguinte penalidade

13.5.1 - multa moratória de

13.5.1.1 - 2% (dois por cento) llQr..!!gH sobre o valor total do contrato em caso dc

atraso na execução do serviço, limitada a incidência a 5..(clEç!!}.bera$:

13.5.1.2 - Sendo o atraso superior a 5.(ç!!!i!!1l.berag, configurar-se-á inexecução total da

)brigação, a ensejar a aplicação de multa compensatória, prevista no item 13.3, scm

prejuízo da aplicação da multa moratória limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor

total a contratação, oriunda do atraso referido no subitem anterior, scm prejuízo da

rescisão unilateral da avença.



tem 13.1

13.7 - Apenas a aplicação das multas compensatória e moratória não necessitam ser publicadas no

DOU, devendo a intimação da apen;!da dar-se por meio de notificaçãol

13.8 - As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência exclusiva da autoridade

designada nos normativos intemos deste Tribunal, facultada a defesa do interessado no respectivo

processo, no prazo de IO (dez) dias da efctiva notificação.

13.9 - A autoridade competente, na aplicação das penalidades previstas nesta cláusula, deverá levar

em consideração a gravidade da conduta da CONTRATADA, o caráter educativo da pena, bem

como o dano causado ao Contratante, observados os princípios da proporcionalidade, da
razoabilidade, da prevalência e indisponibilidade do interesse público, em decorrência de

circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.

13.10 - O valor da multa moratória ou compensat(iria, nos termos do artigo 86, $ 3o da LLC, poderá

ser descontado da garantia contratual, dos créditos da Contratada ou cobrado judicialmente, nesta
ordem

13.11 - O recolhimento do valor da multa, moratória ou compensatória, deverá ser feito no prazo de

5 (cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção, sob pena de scu desconto

ser efetuado conforme item anterior, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês

13.12 - As penalidades estabelecidas nestas cláusulas deverão ser registradas no SICAF.

13.13 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias:

contados da notificação do CONTRATANTE, caracteriza o dcscumprimento total da obrigação

assumida, sujeitando-o à penalidade de multa no percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o

dor global da obrigação não cumprida

13.14 - As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a possib

cobrar da CONTRATADA indcnização por eventuais perdas e danos.

13.6 As multas moratória e compensatór poderão ser cumuladas com as sanções previstas nt:11 P

lidado dc CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIN1.4 QUARTA l)A GARANTIA

14.1 - Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas a Contratada prestará, no prazo máximo

dc IO (dez) dias a partir da assinatura do presente contrato, garantia no valor correspondente a 5%

(cinco por cento) do valor atualizado do Contrato, por meio de qualquer uma das modalidades

descritas no art. 56, $ 1', da Lei n' 8.666/93.

14.2 - A garantia prestada pela CONTRATADA deverá assegurar o pagamento de

a) prejuízo advinda do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das



demais obrigações nele prcvistasl

b) Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contratos

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; c

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada.

14.3 - Não serão aceitas garantias em cujos temos não constem:

Indicados nos itens "a" a "d" do item anterior.

14.4 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada junto à Caixa Econâínica Federal, devendo o

valor ser corrigido monetariamente

14.5 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação dc

multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de

2% (dois por cento).

14.6 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe os

ncisos l e ll do art. 78 da Lei üo 8.666/93.

14.7 - O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções

Contratada

14.8 - Será considerada extinta a garantia:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
nlportâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da

Administração, mediante termo circunstanciado, emitido pelo Gestor do Contrato, de que a

CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contratos

b) no prazo dc 90 (noventa) após o témiino da vigência, caso o CONTRATANTE não
pmunique a ocorrência de sinistros

14.9 - A contratada obriga-se a apresentar nova garantia, conforme o caso, no prazo máximo de 48

(quarenta e oito) horas, antes do seu vencimento, ou da redução do seu valor em razão de aplicação

quaisquer penalidades, ou da assinatura do termo aditivo quc implique na elevação do valor do

contrato, mantendo-se o percentual estabelecido no item 14.1 desta cl

4.10 -- A garantia contratual prestada somente será liberada após a comprovação, pela
CONTRATADA, do pagamento de todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da presente

contratação.

pressamente, os eventos:s s a ii]
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINA'A - DA RESCISÃO

15.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições previstos na seção V, do capítulo lll

da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA l)ÉCINIA SEXTA - DO FUNDA)LENTO LE(;AL

16.1 - O presente contrato tem apoio legal no Pregão Eletrânico n' 21/2018-TRE/PB, processo

SI.l n.' 5568-03.2018.6.15.8000, e reger-se-á por suas cllíusulas e pelos tem)os da proposta da
firma vencedora, bem como pela Lei n' l0.520/2002, Decreto n' 3.555/2000, Decreto n'

5.450/2005, Decreto n' 7.892/2013 e, no quc couber, na Lei n' 8.66fi/1993 e suas alterações.

CLÁtJSULA DÉCIMA SÉTINIA - DO FORO

17.1 - Para dirimir questões deste Contrato fica nomeado o foro da Seção Judiciária da Justiça

Federal desta Capital

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato

lavrado em 02 (duas) vias de igual teor c forma, assinado pelas partes e seu cxtrato será publicado

no Diário Oficial da União, Seção 3.

João Pessoa, 27 de agosto de 2018

TRIBLiNAL RE(;lON.4L ELEITORAL DA PARAÍBA
VALTER FÉLIX DA SILVA

AUTO (AR SERylCOS DE LOCAÇÃO 1: TtrRISNIO LTDA
PEI)RO HENRIQUE MORAIS MIRANDA
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